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Câmara Municipal de São Paulo
Presidente
Vereador - Milton Leite

São Paulo, 13 de setembro de 2023.

Prezado senhor,

Na oportunidade em que cumprimento Vossa Excelência, sirvo-me do presente para encaminhar o Documento Científico
“ATENDIMENTO PEDIÁTRICO NÃO ACOMPANHADO DE RESPONSÁVEL LEGAL”, elaborado pelos Núcleos de

Estudos de Bioética, dos Direitos da Criança e do Adolescente e de Violência Contra Crianças e Adolescentes da SPSP, para
conhecimento e, em sendo possível, para divulgação em seus canais de comunicação.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para apresentar protestos de estima e consideração.

W QWDra. Renata D. Waksman
Presidente
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ATENDIMENTO PEDIÁTRICO NÃO ACOMPANHADO DE RESPONSÁVELLEGAL
Relator: Mario Roberto Hirschheimer
Texto aprovado em reunião conjunta dos Núcleos de Estudos de Bioética, dos Direitos da Criança
e do Adolescente e de Violência Contra Crianças e Adolescentes da SPSP, em 21/06/2023.

Conceitos e normas jurídicas não devem ser interpretados de forma isolada, mas com ba-
se em princípios gerais. A interpretação da legislação deve se dar sempre a favor da criança e do
adolescente, sempre preservando o espírito que norteia o Estatuto da Criança e do Adolescente —

ECA (Lei 8069/1990, que regulamenta o art 227 da CF), ou seja, o dever de proteger o mais vul-
nerável.

Para subsidiar e embasar esta discussão, é necessário observar o que o ECA dispõem
sobre a matéria:
Artigo 2º - "Considera-se criança, para os efeitos de Lei, a pessoa até doze anos de idade in-
completos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. ”

Artigo 3º - “A criança e o adolescentegozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pes-
soa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes,por
lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facu/tar o desenvol-
vimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.”

Fato cada vez mais frequente pela participação das mães no mercado de trabalho, por
vezes, o(a) acompanhante é outro(a) cuidador(a), seja tia, madrinha, irmã, babá etc.. Diante des-
sa situação, se o médico assistente entenderque esteja ocorrendo atitudes omissas ou de maus
tratos à criança e ao adolescente, de acordo com o Artigo 245 do ECA, é dever do médico e do
responsável por estabelecimento de atenção à saúde comunicar à autoridade competente (a
princípio o Conselho Tutelar da região de moradia da criança) os casos de que tenha conheci-
mento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos.

Fica a critério do médico assistente, especialmente ao considerar o motivo e o teor da
consulta, a avaliação sobre a imprescindibilidade,ou não, da presença dos responsáveis legais.

O Conselho Tutelar deve ser notificado em toda a situação que o menor de idade esteja
em risco à sua proteção na avaliação do médico assistente. Tal notificação deve ser realizada
com prudência e cautela, tentando preservar uma relação de confiança.

Nos casos de intervenção eletiva na qual a criança esteja acompanhada, mas com repre-
sentação legal não regularizada, o Conselho Tutelar tem a competência de intervir viabilizando a
pesquisa do histórico familiar do paciente.

Segundo Parecer CFM nº 25/13, independente da especificação quanto ao paciente,
principalmente com pertinência a sua faixa etária, nem quanto ao tipo de consulta, se urgência
ou eletiva, a conduta prudente na ausência dos responsáveis legais (que detém o poder familiar)
seria:
1) Em caso de urgência/emergência o atendimento deve ser realizado, cuidando-se para garan—

tir a maior segurança possível ao paciente. Após esta etapa, comunicar-se com os responsá-
veis o mais rápido possível;

2) Em pacientes pré-adolescentes,1 mas em condições de comparecimento espontâneo ao ser—

viço, o atendimento poderá ser efetuado e, simultaneamente, estabelecido contato com os
responsáveis legais;

3) Com relação aos pacientes adolescentes há o consenso internacional, reconhecido pela lei
brasileira, de que entre os 12 e 18 anos estes já têm sua privacidade garantida, principalmen-

1 Entendemos como pessoa com menos de 12 anos de idade.
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te se com mais de 14 anos e 11 meses, considerados maduros quanto ao entendimento e
cumprimento das orientações recebidas;2

4) Na faixa de 12 a 14 anos e 11 meses o atendimento pode ser efetuado, devendo, se necessá-
rio, comunicar os responsáveis.

De acordo com a Nota Técnica do Ministério da Saúde, de março de 2022, referente ao
atendimento individual de adolescentes desacompanhados, deve-se atender as suas necessida—
des urgentes (ficando a cargo do profissional solicitar a presença de outro membro da equipe
para seu maior conforto e/ou discutir o caso posteriormente nos espaços próprios, nos termos do
sigilo ético profissional) e registrar no prontuário a procura desacompanhada para fins de monito-
ramento da situação. Além disso, os profissionais de saúde que atuam na imunização devem
garantir que adolescentes sejam acolhidos e recebam vacinação quando procurada por iniciativa
própria, com ou sem a posse da Caderneta de Saúde.

Recomenda-se o envolvimento dos gestores dos serviços de saúde na orientação dos co-
laboradores da recepção para conferência e registro dos dados dos acompanhantes para evitar
situações que possam sair de controle. É importante a participação de pessoal treinado frente a
essa necessidade. Dúvidas devem ser encaminhadas ao Serviço Social que, se necessário, de-
ve entrar em contato com o Conselho Tutelar, a quem compete esclarece-las.

ENCAMINHAMENTOS:

Para efetivar tal recomendação, os participantes da reunião sugerem que a Diretoria Exe-
cutiva da SPSP encaminhe este documento para:
. Promotorias de Justiça da Infância e Juventude (Luciana Bergamo Tchorbadjian e Eduardo

Dias de Souza Ferreira);
Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS);
Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (CONASEMS);
CFM;
OAB e
Casas legislativas municipais e estadual.

REFERÉNCIAS:

. Brasil. Ministério da Saúde. Nota técnica nº 2/2022-COSAJ/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS.2022.
Disponível em: https://eqestorab.saudeqov.br/imaqe/?fi|e=20220318 N NOTATECNICAn2-
2022—COSAJ 3407892645107799912pdf

. Conselho Federal de Medicina — CFM. ProcessoConsulta CFM nº 40/13 — Parecer CFM nº
25/13. Disponível em: httpzl/www.portalmedicoorq.br/pareceres/cfm/2013/25 2013.pdf

. Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia — CREMEB. Parecer CREMEB Nº 14/12.
Expediente Consulta nº 210.107/11. Disponível em
Wal/sistemas.cfm.orq.br/normas/visualizar/pareceres/BA/ZO12/14.

. Conselho Regional de Medicina do Paraná — CRMPR — Parecer nº 2255/2010-
Protocolo nº 19199/2009. Disponível em:
https://sistemas.cfm.orq.br/normas/visualizar/pareceres/PR/ZO10/2225

SAIBAMAIS:

2 Salvo em situações consideradas de risco, como gravidez, abuso de drogas, não adesão a tratamentos
recomendados, doenças graves, risco a vida ou à saúde de terceiros, e frente à realização de procedi—
mentos de maior complexidade, como intervenções cirúrgicas.
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. Departamento de Medicina do Adolescente da Sociedade Brasileira de Pediatria. Leis e Nor-
mas que embasam o atendimento do adolescente nas unidades de saúde. Nota Especial Nº
54, 16 de março de 2023. Disponível em: httgs://www.sbg.com.br/degartamentos/medicina-
do-adolescente/documentos-cientificos!

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
31

/2
02

3.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 M

AR
CO

N.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=4
81

77
6.

autuado por ANDRÉ MARCON em 28/09/2023 19:01:01.

 fls. 4



ÃMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO
Papel para informação. rubricadocomo folha nº ...............................

do processo nº ............................................de 20 ..................................... / .................. / .................. (a) ....................................................................................

REF.: Carta sem número subscrita pela Doutora Renata D.

Waksman, presidente do Departamento de Pediatria da
Associação de Pediatria de São Paulo, datada de 13 de
setembro de 2023

ASS.: Documento científico “Atendimento Pediátrico Não
Acompanhado de Responsável Legal”, relator Mário
Roberto Hirschleimer, elaborado pelos Núcleos de
Estudos de Bioética, dos Direitos da Criança e do
Adolescente e de Violência contra Crianças e
Adolescentes da SPSP, para conhecimento e divulgação.

A
SGP — Secretaria Geral Parlamentar
Senhor Secretário Geral,

Segue o presente expediente para
conhecimento e ulteriores providências a cargo dessa Secretaria.

Presidên 22 de setembro de 2023.

; ndro de Oliveira Braz
hefe de Gabinete
Presidência
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cAmARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação. rubricadocomo folha nº

do processo nº de / / (a) ....................................................................................

Ref.: SPSP — Associação de Pediatria de São Paulo
Carta sem Número

A

Equipe de Controle do Processo Legislativo — SGP-22

Senhor Supervisor,

Conforme encaminhamento do Gabinete da Presidência, encaminho para
cadastramento e posterior envio a douta Comissão de Saúde, Promoção Social,
Trabalho e Mulher, para conhecimento.

São Paulo, 27 de setembro de 2023.

Secretário Geral Par mentar Adjunto
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